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INTRODUÇÃO

A região sul brasileira é periodicamente afetada por fenômenos 
naturais extremos, os quais causam prejuízos sociais, econômicos e ambientais 
(SAITO et al., 2009). O principal fator determinante para a ocorrência desses 
eventos em Santa Catarina é o relevo constituído por áreas declivosas, que 
somadas às condições climáticas e às ações antrópicas desenvolvidas na ocu-
pação e utilização do espaço favorecem a ocorrência de movimentos de mas-
sa, bem como o acúmulo de água e de detritos nas áreas baixas (PAULINO, 
2013). Segundo Ludwig e Mattedi (2016), percebe-se, em nível mundial, que 
nas últimas décadas tem aumentado o número de ocorrências de desastres 
naturais e ou induzidos, o que pode indicar dois distintos processos: a intensi-
ficação das ocorrências ou mesmo a maior capacidade de registro.

Movimentos de massa, como os escorregamentos, podem ser poten-
cializados não só pela ação natural da água, mas também pela significativa 
modificação artificial do relevo, como feitio inadequado de taludes, abertura 
de estradas, ocupações irregulares, desmatamento, aplainamentos, etc. Uma 
área de risco é aquela passível de ser atingida por fenômenos naturais e/ou 
induzidos antropicamente, sendo que as pessoas que a habitam estarão mais 
vulneráveis (AMARAL; REIS, 2017).

De acordo com a Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 (BRASIL, 
2012), artigos 7º e 8º, que instituiu a Política Nacional de Proteção de Defesa 
Civil (PNPDC), estados e municípios brasileiros têm o dever de identificar e 
mapear as áreas de riscos de desastres. Essa exigência obriga a comunidade 
brasileira a apropriar-se do conceito de risco, saber identificá-lo, bem como 
mapeá-lo (MICHEL; KOBIYAMA, 2016), visando à aplicação de medidas 
preventivas, ou mesmo de medidas corretivas estruturais e/ou não estruturais. 

Mapear risco implica, antes de tudo, mapear adequadamente a sus-
cetibilidade natural, que pode ser a causa deflagradora de perigo, componente 
da análise de risco (REBELO, 2003). Silveira et al. (2014) enfatizam que ma-
pear a suscetibilidade natural envolve técnicas de viés preditivo, que objetivam 
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definir eventos potencialmente perigosos, as condições espaciais e temporais 
de sua ocorrência. Entretanto, ainda se está diante da falta de critérios consen-
suais, que estejam preestabelecidos e sejam adotados de forma padronizada, 
como o melhor método para mapeamentos de suscetibilidade. 

Associando-se às características fisiográficas da Bacia Hidrográfica 
do rio Cedro (BHRC), no sul do estado de Santa Catarina, como variada li-
tologia, alta declividade, feições geomorfológicas das encostas, cobertura do 
solo, com o regime de chuvas, pode-se afirmar que essa área é susceptível a 
escorregamentos, sendo eles deflagrados durante eventos de alta pluviosidade.

O escopo deste trabalho consistiu em mapear áreas de alta susce-
tibilidade aos escorregamentos na BHRC, utilizando-se de geotecnologias, 
como a álgebra de mapas (AMARAL; REIS, 2017). A aplicação se deu com a 
combinação de mapas base, hierarquização de pesos ponderados entre eles, 
organização em matrizes, com classes individualizadas, valoradas para cada 
mapa, que então serão quantificadas, compondo uma equação de suscetibi-
lidade aos escorregamentos (FELL et al., 2008). Essas estratégias são aplica-
ções correntes e usuais, entretanto, com o constante desafio de ponderar-se 
adequadamente a importância de um mapa (nível de informação) em relação 
aos demais, bem como das classes individuais de cada mapa. É exemplo de 
combinação qualitativa a Análise Hierárquica de Processos – AHP (SOETERS; 
VAN WESTEN, 1996).

A métrica da AHP foi idealizada e aplicada por Saaty (1977) e trata-
-se de uma técnica de redução do estudo de sistemas por meio da comparação 
pareada. Nessa técnica, os critérios componentes de uma análise são compa-
rados de dois a dois, atribuindo-se um valor de julgamento resultante do rela-
cionamento entre eles, de acordo com uma escala preestabelecida, que define 
o grau de importância (ROSAS E SILVA, 2007). O uso da AHP vem ganhando 
destaque nos estudos geográficos e geomorfológicos (AMARAL; REIS, 2017), 
contribuindo para melhores análises espaciais dos riscos, desde que combina-
da à geotecnologia com os trabalhos de validação na área de estudo elencada.
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Localização da Área de Estudo
A BHRC compreende uma área total de 266,11 km², entre as coor-

denadas UTM E: 630,268; 646,273 e N: 6833,850; 6805,031. É uma sub-bacia 
da Bacia Hidrográfica do rio Araranguá, que por sua vez faz parte da Bacia do 
Atlântico Sul e está localizada (Figura 1) nos municípios de Siderópolis (0,9%), 
Nova Veneza (53,50%), Forquilhinha (21,41%) e Meleiro (24,16%), todos no 
estado de Santa Catarina.

Figura 1 - Mapa de localização da BHRC

 

 
 

 
 

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Climaticamente, a região sul catarinense enquadra-se no subtipo 
Cfa (PEEL; FINLAYSON; MCMAHON, 2007), atribuído à ampla distribui-
ção espacial dos sistemas de circulação atmosférica durante todos os meses 
do ano, com um total anual de 1.624 mm de precipitação – normal de chu-
vas de 1960-91 (NIMER, 1989; MONTEIRO; FURTADO, 1996). Conforme 
Sônego (2002), no sul catarinense predomina o clima de latitudes subtropicais. 
Menciona-se, também, a influência da orografia na formação e distribuição 
de chuvas, mais comum entre os meses de setembro e março, tendo em vista 
a circulação atmosférica de ventos de direção nordeste, úmidos, alimentados 
pela Massa Tropical Atlântica que está posicionada sobre o Atlântico Sul. Em 
relação à cobertura vegetal local, a bacia do rio Cedro encontra-se inserida no 
contexto fitoecológico da Floresta Ombrófila Densa (IBGE, 2012). 

A BHRC tem sua nascente principal no município de Nova Veneza 
e encontra-se à margem direita do rio Mãe Luzia, um dos principais forma-
dores da Bacia Hidrográfica do rio Araranguá. Seus principais afluentes pela 
margem esquerda, de montante para jusante, são os rios Águas Frias, Cantão, 
Sanga, Sanga do Engenho e Sanga do Café. E, pela margem direita, o rio Turvo, 
o córrego Colonetti e o rio Braço do Cedro. Ao longo de todo o curso prin-
cipal do rio, e mesmo em seus principais afluentes nas rupturas de declive 
que sustentam diferentes níveis de base local (BROOKFIELD, 1998), é obser-
vada grande quantidade de seixos e blocos, ou seja, de sedimentação aluvial 
(ORFEO, 1996).

MATERIAL E MÉTODOS

Método AHP
Dentre as métricas disponíveis para mapear a suscetibilidade aos 

escorregamentos na área de estudo, conforme Komac (2006), a AHP, desde o 
princípio (SAATY, 1977), vem sendo empregada em diversos estudos de ca-
sos em estudos de suscetibilidade ambiental e escorregamentos, que resultem 
em mapas combinados, com respostas ponderadas de análises da paisagem 
(MAGALHÃES et al., 2011).
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Dessa forma, o objetivo inicial do método AHP consiste em estabe-
lecer uma escala de importância entre fatores analisados e, posteriormente, 
organizá-los em uma matriz para que sejam relacionados, pareados, podendo 
refletir de fato se há uma hierarquia de importância de um fator sobre outro(s). 
Rosas e Silva (2007) coloca que na análise dos elementos dessa hierarquia é 
feito o questionamento: com que peso fatores isolados de hierarquia baixa 
influenciarão o fator máximo? Os pesos relativos obtidos destacarão as priori-
dades e diferenças entre os critérios analisados, ou seja, a AHP se trata de uma 
estruturação multicritérios de definição de hierarquias.

Desse modo, para a BHRC, foram elencados mapas base, ou níveis 
de informação primários, a exemplo da geologia, da geomorfologia, da de-
clividade e da cobertura do solo, objetivando a obtenção final da equação e 
do mapa de suscetibilidade aos escorregamentos. No software Idrisi Selva® foi 
estabelecida uma escala de importância desses mapas (fatores) analisados e, 
posteriormente, organizados em uma matriz, pareados, exprimindo a hierar-
quia de importância de um fator sobre outro(s). 

Uma vez estruturada a equação de hierarquias dos fatores para a área 
de estudo, foi determinada a consistência dos pesos, que foram atribuídos a 
cada um dos critérios da análise, ou seja, validar, ponderando de acordo com 
uma Razão de Consistência (RC), que se trata de uma análise de sensibilidade, 
indicativa do relacionamento lógico dos julgamentos, cuja qualidade e coerên-
cia será determinada pelo cálculo do autovalor máximo (CORSEUIL, 2006).

A aplicação desse método prescinde dos mapas base, contudo, para 
sua posterior aferição/calibração, faz-se necessária uma visita de campo para 
identificar episódios de escorregamentos, visíveis em cicatrizes nas encostas.

Obtenção da Base de Dados
O mapeamento temático do uso e da ocupação da terra foi realizado 

a partir do processamento digital de imagens do sistema sensor SENTINEL-2, 
datado do dia 28 de abril de 2018, órbita ponto número 38, obtida no catálo-
go de imagens do Earth Explorer do Serviço Geológico dos Estados Unidos 
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(United States Geological Survey – USGS). As imagens utilizadas possuem re-
solução espacial de 10 metros. Na realização da classificação supervisionada, 
utilizaram-se as bandas três (verde), quatro (vermelho) e oito (infravermelho 
próximo). No processamento das imagens, utilizaram-se os softwares ArcMAP 
10.3.1 (Esri®), IDRISI Selva (Clark Labs®) e QGIS 2.18.1.

As imagens foram pré-processadas utilizando-se a ferramenta 
GDAL do software QGIS, com o objetivo de converter o formato do arquivo 
raster (*.jp2 – *.rst). Após a conversão do formato do arquivo, procedeu-se à 
importação das imagens no software IDRISI Selva®. Nesse software, procedeu-
-se à análise de histograma e à aplicação de contraste por meio da equalização 
de histograma. Na sequência, foi realizada a composição colorida falsa-cor 
(R=banda 8; G=banda 4; B= banda 3).

Na classificação do uso e da ocupação da terra foram definidas cinco 
classes de mapeamento: vegetação arbórea, silvicultura, agroecossistemas, ri-
zicultura e sombra (Quadro 1). A inclusão de uma classe de mapeamento para 
as sombras foi necessária para reduzir os conflitos gerados durante o processo 
de classificação supervisionada.

Quadro 1 - Descrição das classes de uso e da ocupação da terra utilizadas para o ma-
peamento da bacia hidrográfica do rio Cedro

Classe Descrição 

Vegetação arbórea Compreende os fragmentos de Floresta Ombrófila Densa em seus 
diferentes graus de regeneração natural. 

Silvicultura Compreende as porções da Bacia do rio Cedro destinadas ao cultivo 
de Eucalyptus spp. e Pinus spp. 

Agroecossistema Compreende as porções da bacia onde se observam pastagens 
(campos plantados) e cultivos de sequeiro. 

Rizicultura Áreas destinadas ao cultivo de arroz irrigado. 

Sombra Compreende as áreas de sombra na imagem decorrentes da 
complexidade geomorfológica da bacia  

 

 
 

 
 

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Para coletar as amostras de treinamento, foi realizada a segmenta-
ção das imagens, utilizando como base uma composição colorida falsa-cor 
(bandas 8/4/3). Para isso, foi definido um índice de similaridade igual a 20. 
A coleta das áreas de treinamento teve, então, como base os segmentos gera-
dos. Os segmentos amostrados foram utilizados para gerar o arquivo de assi-
natura das classes de uso da terra. Na sequência, foi realizada a classificação 
pixel a pixel por meio do algoritmo de classificação supervisionada Máxima 
Verossimilhança (MAXVER).

Para o diagnóstico das litologias na área, foi utilizado o mapa geo-
lógico elaborado pelo Serviço Geológico do Brasil (KREBS, 2004), obtido do 
Programa de Levantamentos Geológicos Básicos (PLGB) executados em todo 
o território nacional. Em relação à geomorfologia, adotou-se a classificação 
taxonômica considerando-se os critérios de Ross (1992) e Casseti (2005), na 
qual foi aplicada uma classificação até o 4º táxon. Dessa forma, após a com-
partimentação do relevo da área de acordo com os diferentes táxons ou fisio-
logia da paisagem, conforme Tricart (1978), foi elaborado um mapa geológico 
e geomorfológico na escala 1:100.000, balizando-se em trabalho prévio da 
CPRM (2005) e de Dantas et al. (2005).

Com relação à declividade, os intervalos das classes adotadas cor-
respondem à proposição adaptada de De Biasi (1993), enquanto os intervalos 
de altimetria definidos para a hipsometria foram delineados de acordo com as 
principais rupturas de declive, sendo definidos cinco intervalos, que contem-
plam a planície costeira, colinas suaves, morros, espigões e escarpa de planalto, 
oportunizando uma visão em perfil dos intervalos traçados.

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Geologia e Geomorfologia
As litologias na área são representadas pela coluna estratigráfica 

da Borda Leste da Bacia do Paraná e pelos sedimentos da Planície Costeira. 
Como pode ser visto na Figura 2, no alto curso, a montante de rio Cedro Alto, 
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afloram duas Formações do Gondwana, a Formação Estrada Nova (Pen) e a 
Formação rio do Rasto (PTRrr), sotopostas pela Formação Botucatu (JKb), as 
quais são capeadas pelas rochas extrusivas vulcânicas da Formação Serra Geral 
(Ksg) (KREBS, 2004).

Figura 2 - Comparativo entre geologia (litologia), à esquerda, e a geomorfologia, à 
direita, na BHRC

 

Fonte: Adaptada de CPRM (2005) e Dantas et al. (2005).

A porção de média e baixa bacia do rio Cedro apresenta predomi-
nância do domínio da cobertura sedimentar pós-Gondwana, recoberta por 
leques aluviais (TQi), datados do Terciário e Quaternário Inferior (DUARTE, 
1995; PONTELLI, 2005). Também ocorrem depósitos do Holoceno, sendo eles 
fluviais, situados no exutório da bacia, ou seja, na confluência do rio Cedro 
com o Mãe Luzia. A gênese dos leques está associada a pretéritos movimentos 
de massa, oriundos na vizinha escarpa da Serra Geral, que entulharam os eixos 
principais de drenagem com fluxos de detritos e corridas de lama.
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O primeiro táxon de classificação da fisiologia da paisagem 
(TRICART, 1978) é relativo ao Domínio Morfoestrutural de uma área, e, na alta 
bacia, relaciona-se à Cobertura Sedimentar Gonduânica, com recobrimento 
por rochas extrusivas básicas e, na baixa bacia, por cobertura pós-Gonduâ-
nica. Contudo, é no quarto táxon que se pode verificar os dois modelados de 
relevo na bacia do rio Cedro: de dissecação, com condicionamento litológico e 
morfogênese diferencial; e de acumulação, nas planícies e base das elevações.

Na parte norte da bacia, que possui as principais cabeceiras de drena-
gem, verifica-se a dissecação em escarpas (De), morros testemunhos, espigões 
e cristas serranas (Da), colinas e morros baixos (Dc), ou mesmo morfologias 
de topos tabulares de aplainamento, condicionadas por litologias de arenitos 
(Dp), como visto na Figura 2. Nas vertentes íngremes transicionais de relevos 
de dissecação e agradação, ocorrem rampas de colúvio (Arc) e rampas de co-
lúvio interdigitadas com depósitos de tálus (Arct). Nos relevos de acumulação, 
predominam os leques aluviais (Alq) e, subordinadamente, as planícies fluviais 
(Apf) (DANTAS et al., 2005).

Altimetria e Declividade
O comparativo entre altimetria e declividade pode ser visualizado 

na Figura 3, já as suas quantificações em classes aparecem nas Tabelas 1 e 2. A 
altimetria majoritária da bacia do rio Cedro, abaixo dos 120 m (cerca de 75 % 
de toda a área da bacia) coincide com os terrenos com declividade inferior a 
12%, ou seja, classificados como várzea, plano ou suave ondulado. Esses locais 
também coincidem com as planícies genéticas de TQi, contudo, de morfologia 
adequada para a rizicultura.
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Figura 3 - Altimetria da bacia, à esquerda, e seu comparativo com as declividades

 

 
 

 
 

Fonte: Elaborada pelos autores.

Tabela 1 - Classes de Altimetria, superfície absoluta e percentual no interior da bacia

Altimetria  
(m) 

Área 

km2 % 

< 60 165,98 62,37 

60 a 120 35,12 13,20 

120 a 240 31,37 11,79 

240 - 480 17,85 6,71 

> 480 15,79 5,93 

Total 266,11 100 
 

 
 

 
 

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Por outro lado, com 15,79 km2, ou 5,93% da área, também se faz 
representativa a classe de altimetria acima de 480 m de cota. Nesses locais, o 
relevo escarpado do planalto sul brasileiro apresenta declividades que ultra-
passam os 30%, ou seja, categorizam um terreno forte ondulado ou monta-
nhoso. Essas considerações de altimetria/declividade reforçam as interpreta-
ções geomorfológicas.

Tabela 2 - Classes de declividade, superfície absoluta e percentual no interior da bacia

Declividade 
(%) 

Área 

km2 % 

< 5 170,64 64,12 

5 a 12 19,64 7,38 

12 a 30 40,37 15,17 

30 a 47 20,67 7,77 

> 47 14,79 5,56 

Total 266,11 100 
 

 
 

 
 

Fonte: Elaborada pelos autores.

Uso e ocupação da terra 
A BHRC tem como uso predominante a rizicultura (cultivo de arroz 

irrigado), que ocupa 48,0% (12.762,40 ha) do seu território. Além dela, outros 
usos antrópicos são observados na bacia, como o agroecossistema, com 16,1% 
(4.274,20 ha), e a silvicultura, com 9,3% (2.470,77ha) conforme tabela 3.

Os ambientes naturais representados pelos fragmentos de Floresta 
Ombrófila Densa são observados cobrindo apenas 22,4% (5.945,21 ha) da área 
de estudo. A redução da cobertura florestal da bacia é ainda mais intensa quan-
do avaliadas as diferentes formações da Floresta Ombrófila Densa. A Floresta 
Ombrófila Densa de Terras Baixas é aquela que apresenta a menor área de 
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vegetação arbórea, sendo registrados apenas 3,08 ha de áreas naturais (Tabela 
3). É condição esperada, uma vez que essa porção da bacia compreende os 
terrenos de declividade mais suave e altitude variando entre 5 e 30 m, mais 
propícios à prática do cultivo de arroz irrigado.

Nos terrenos de maior elevação (30-400 m), observa-se uma maior 
concentração da classe vegetação arbórea, representada pelos fragmentos de 
Floresta Ombrófila Densa Submontana. Nessa faixa altitudinal, as classes de 
uso antrópico têm uma significativa redução em sua extensão, e a vegetação 
arbórea cobre 38,35%. Essa condição coloca a porção do médio rio Cedro em 
uma situação de alta fragmentação (10-60%) (FISCHER; LINDENMAYER, 
2007; MCINTYRE; HOBBS, 1999). Nas porções mais elevadas na bacia, acima 
de 400 m de altitude, não se observa a prática de cultivo do arroz irrigado. 
Nessas porções, predominam as áreas de vegetação arbórea, sendo observada 
a fragmentação moderada da paisagem.

Tabela 3 - Classes de uso da terra em hectares, observadas na Bacia Hidrográfica do rio 
Cedro, sul de Santa Catarina

Classes FOD 

Altomontana 

FOD 

Montana 

FOD 

Submontana 

FOD 

Terras 

Baixas 

Total 

Geral 

% 

Rizicultura - - 3.600,23 9.162,17 12.762,40 48,0 

Vegetação 

arbórea 

17,83 1.167,57 4.756,72 3,08 5.945,21 22,4 

Agroecossistema 0,74 13,95 1.878,41 2.381,10 4.274,20 16,1 

Silvicultura 2,16 126,09 1.667,19 675,32 2.470,77 9,3 

Sombra 28,02 593,92 499,80 - 1.121,74 4,2 

Total Geral 48,75 1.901,54 12.402,36 12.221,68 26.574,32 100,0 

 

 
 

 
 

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Aplicação do método da AHP
Utilizando-se de dados cartográficos da base levantada e construída, 

bem como de complementações nas atividades de campo na bacia em estudo, 
enunciou-se quatro mapas temáticos (declividade, geologia, geomorfologia e 
uso do solo) para a obtenção, via cruzamento, da equação de susceptibilidade 
a escorregamentos na área de estudo.

O trabalho contou com a fase teórica, com o intuito de melhor atri-
buir a intensidade de importância dos mapas temáticos ou parâmetros. Nessa 
etapa, listaram-se os mapas temáticos em uma tabela, na qual foi determinada 
a hierarquia, ou importância de cada mapa, ou parâmetro, definindo-se, assim, 
pesos ou notas para os elementos da paisagem da bacia. Para tal, adotou-se a 
metodologia AHP, e com esse método objetivou-se a aplicação de uma matriz 
quadrada na qual seriam dispostos os parâmetros nas linhas e colunas, cruzan-
do-se os valores entre si. Na matriz, foram feitas as médias de cada parâmetro, 
coluna “Pesos”, resultando nos valores para a formulação da equação de sus-
ceptibilidade aos escorregamentos na BHRC.

SE=0,4741D+0,2072Gm+0,1878Ge+0,1308US

Em que: SE = Suscetibilidade aos escorregamentos;

D = Declividade;
Gm = Geomorfologia;
Ge = Geologia;
US = uso do solo.

A Razão de Consistência (RC) para essa equação formada totalizou 
0,08. Komac (2006) afirma que a RC é a probabilidade de que os valores dos 
julgamentos tenham sido aleatórios, variando de 0 a 1, e de que seu resultado 
não poderá ser maior que 0,1 (10% de inconsistência), senão implicará em rea-
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valiação, ou mesmo rejeição dos pesos atribuídos. Dessa forma, a equação for-
mada para escorregamentos na BHRC apresenta-se com consistência aceitável.

O próximo passo para que essa equação pudesse ser aplicável foi a 
multiplicação da constante de cada parâmetro pelo valor de susceptibilidade 
de cada classe temática, obtida com a discretização e a reclassificação dos ma-
pas ou parâmetros. Desse modo, organizou-se cada mapa em grupos seletos 
de similaridade. Essa reclassificação de mapas visou à simplificação e à reunião 
das informações mais importantes em grupos de similaridade, propiciando, 
assim, que as combinações entre os parâmetros e suas classes possam ser viá-
veis para a aplicação de SIG (Tabela 4).

Tabela 4 – Mapas, hierarquias, classes e seus respectivos pesos para aplicação da AHP

Mapa Temático 
Hierarquia do  

mapa Classe Peso da classe RC 

Declividade 0,4741 

> 47 0,5017 

0,02 
30 a 47 0,2402 
12 a 30 0,1332 
5 a 12 0,0755 

< 5 0,0494 

Geomorfologia 0,2072 
Escarpa 0,7085 

0,06 Morros 0,2311 
Planície 0,0603 

Geologia 18,78 

Formação Serra Geral 0,3754 

0,08 

Formação Botucatu 0,2506 
Formação Rio do Rasto 0,2117 
Formação Estrada Nova 0,1124 

Leques aluviais 0,0249 
Planície Fluvial 0,0249 

Uso do solo 0,1308 

Agroecossistemas 0,5596 

0,02 
Silvicultura 0,2495 
Rizicultura 0,0955 

Vegetação arbórea 0,0955 
 

 
 

 
 

Fonte: Elaborada pelos autores.

Como produto da aplicação da equação, considerando os pesos de 
cada fator e das respectivas subclasses, obteve-se o mapa final de suscetibi-
lidade a escorregamentos na BHRC, conforme Figura 4. Esse mapa, obtido 
via cruzamento dos mapas base originais, mostrou a distribuição espacial das 
áreas de alta suscetibilidade a escorregamentos (cores quentes), Tabela 5, que 
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na BHRC corresponde a 1.645,6 ha, ou 6,2 % da bacia. É notório que esses 
locais coincidem com aqueles identificados como de maiores altimetrias e, 
principalmente, declividades, um terreno forte ondulado e montanhoso.

Após a aplicação do método AHP e da obtenção do mapa de susceti-
bilidade natural a escorregamentos, no dia 09 de novembro de 2018, realizou-
-se uma incursão em campo, com foco nas áreas zoneadas como de alta susce-
tibilidade, que pudessem ofertar maior perigo. Em campo, foram visualizadas 
diversas cicatrizes evidentes de episódios de escorregamentos pretéritos, com 
destaque para quatro, apresentadas na Figura 5, coincidindo com as áreas zo-
neadas no mapa idealizado e obtido pré-campo, Figura 4 (a, b, c, d). Enquanto 
na Figura 5 (a e b) observa-se escorregamentos em áreas florestadas nas es-
carpas, bem como (c e d) que o mesmo ocorreu em corte de terreno situado 
atrás da casa, que se encontra em construção, um perigo iminente, expondo a 
vulnerabilidade dessa população.

Tabela 5 – Quantificação das classes de suscetibilidade na BHRC

Classes de 
Suscetibilidade hectares % 

Baixa 21.655,3 81,4 
Média 3.310,1 12,4 
Alta 1.645,6 6,2 

Total 26.610,9 100,0 
 

 
 

 
 

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Figura 4 - Mapa de suscetibilidade a escorregamentos na BHRC

 
 

 
 
 

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Figura 5 - Escorregamentos identificados na área de estudo durante a validação do 
mapa de suscetibilidade

 
 

 
 
 

Fonte: Acervo dos autores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise e precisa identificação espacial de áreas de maior susce-
tibilidade a movimentos de massa presta um auxílio para o planejamento e 
a gestão do território. Escorregamentos ocorrem pela combinação de vários 
fatores, os quais devem ser levantados e entendidos separadamente para que 
possam ser reunidos na ótica da álgebra de mapas, ofertando um mapa final de 
suscetibilidade a escorregamentos, exatamente como foi procedido no estudo 
apresentado neste capítulo.

Para tanto, concluiu-se que a incorporação do método AHP con-
tribui para dirimir a subjetividade que afeta essa seara de mapeamento, 
melhorando a confiabilidade do diagnóstico executado, podendo servir de 
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instrumento norteador de estudos precisos de engenharia ou executivos. O 
método AHP aplicado na BHRC, utilizando-se de quatro fatores da fisiografia 
local (declividade, geologia, geomorfologia e cobertura do solo), ofereceu um 
resultado ajustado com a realidade observada em campo, na qual as classes de 
suscetibilidade foram validadas.

Recomenda-se a aplicação desse método para casos análogos, pelos 
seus resultados satisfatórios, adaptados à realidade que foi validada em campo, 
os quais foram imprescindíveis. O método apresentou baixo custo de execu-
ção, mesmo contando com base cartográfica de qualidade à disposição. 
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